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LEGISLAÇÃO	URBANÍSTICA

Como	 propósito	 de	 atualizar	 a	 legislação	 urbanística	 do	 Município	 foram elaboradas	 as	 seguintes	
propostas	de	Lei/Decreto:

REVISÃO DO PDDM 
Neste	ano,	a	Seplan	reorganizou	sua	estrutura	interna	de	modo	a	criar	um	departamento	cuja	principal
função	é	a	consolidação	das	Leis	Urbanísticas	do	Município	de	Lauro	de	Freitas.	

As	 principais	 leis	 que	 deverão	 compor	 essa	 consolidação	 são:	 o	 Plano	 Diretor	 de	 Desenvolvimento	
Municipal	–	PDDM,	a	Lei	do	Ordenamento	do	Uso	e	Ocupação	do	Solo	–	LOUOS,	o	Código	de	Obras	e	o	
Código	Municipal	de	Meio	Ambiente.	

Esse	 trabalho	 desenvolvido	 pelo	 órgão	 iniciou	 com	 a	 revisão	 do	 PDDM	 vigente,	 Lei	 Municipal	 nº	
1330/2008,	considerando	que	o	Plano	Diretor	é	a	base	para	a	elaboração	das	demais	Leis.

O	 Plano	 Diretor	 é	 um	 instrumento	 de	 política	 urbana,	 que	 tem	 por	 função	 estimular	 e	 orientar	 o	
desenvolvimento	 físico,	 econômico	 e	 social	 do	 território	 municipal,	 visando	 ao	 bem-estar	 da	
comunidade. Ele	estabelece	os	objetivos	a	serem	atingidos	na	ordenação	do	uso	e	ocupação	do	solo	e	as	
diretrizes	para	o	crescimento	sustentável	do	Município.

A	secretaria	realizou	as	seguintes	ações	voltadas	para	revisão	do	Plano	Diretor:	

• Leitura	analítica	do	PDDM;
• Leitura	do	Estatuto	das	Cidades;
• Curso	de	Instrumentos	da	Política	Urbana	– Estatuto	da	Cidade,	promovido	pelo	Ministério	

das	Cidades;
• Revisão	do	corpo	da	Lei	até	o Art.	8º;
• Pesquisa	de	PDDM	e	LOUOS	de	outros	municípios,	como	Salvador,	Campos,	Campinas,	Aracaju,	

Brasília,	Natal,	dentre	outros;
• Pontuação	das	falhas	e	inconsistências	do	PDDM,	além	da	identificação	de	artigos	mal	

empregados,	pois	são	matérias	de	outras	leis;
• Listagem	de	Leis,	planos	e	programas	a	que	o	PDDM	se	refere	e	não	foram	criados	ao	longo	

destes	anos,	avaliando	sua	real	necessidade	atual;
• Nova	proposta	de	mapas	anexos	ao	PDDM,	incluindo	a	elaboração	do	Macrozoneamento.	
• Definição	do	Perímetro	Urbano	do	município	e	elaboração	do	mapa	de	Perímetro	Urbano	

proposto;	
• Definição	da	proposta	de	Macrozoneamento	e	elaboração	do	mapa	de	Macrozoneamento	

proposto;	
• Desenvolvimento	da	proposta	de	Zoneamento,	compatibilizando-a	com	a	proposta	de	divisão	

de	bairros	do	Município,	e	elaboração	do	mapa	de	Zoneamento	proposto,	geral	e	por	bairros,
• Atribuição	de	conceitos	e	diretrizes	para	todas	as	zonas	e	corredores	de	atividades	

diversificadas;	
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• Criação	das	Áreas	de	Proteção	ao	Esporte	e	Lazer,	aos	Recursos	Naturais	e	ao	Patrimônio	
Histórico-Cultural,	como	parte	do	Zoneamento.	O	mapa	está	em	fase	de	elaboração.	

	

As	propostas	estão	sendo	 elaboradas	com	base	no	estudo	das	 leis	e	em	visitas	 técnicas	 realizadas	em	
diferentes	localidades	do	município	como:	Loteamento	Quintas	do	Picuaia;	Quingoma,	Loteamento	Vilas	
do	Atlântico;	campos	de	futebol	de	Portão,	do	Areial,	em	Ipitanga,	de	Pitangueiras,	de	Itinga,	Vida	Nova	e	
Capelão	e	Areia	Branca;	Terreiro	São	Jorge	Filho	da	Goméia	e	Terreiro	Ilê	Apô Ajagunã,	entre	outros.
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
No	 intuito	 de	 cumprir	 as	 determinações	 previstas	 no	Decreto	 nº	 3.604	 de	 07	 de	 fevereiro	 de	 2013	 e	
Portaria	n.°12	de	05	de	fevereiro	de	2013,	foi	publicado	no	Diário	Oficial	do	dia	22	de	janeiro	de	2014,	o	
Edital	de	Convocação	de	pessoas	físicas	e	jurídicas	para	comparecerem	a	Seplan	para	tratar	de	assuntos	
relacionados	 ao	 cumprimento	 de	 Contrapartida	 Social	 de	 empreendimentos	 identificados	 e	 já	
analisados.
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DECRETO 3.718, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2014
Publicado	em	12	de	fevereiro de	2014,	o	Decreto	Municipal	nº	3.718/2014	dispõe	sobre	a	proibição,	por	
prazo	 indeterminado,	 da	 divulgação	 de	 mensagens	 por	 meios	 classificados	 como	 engenhos	 do	 tipo	
outdoor,	painel,	letreiro	em	suporte	autoportante,	bem	como	em	totem,	em	locais	expostos	ao	público	ao	
longo	da	Avenida	Santos	Dumont	(Estrada	do	Coco)	no	Município	de	Lauro	de	Freitas.	
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DECRETO 3.735, DE 25 DE MARÇO DE 2014
O	 Decreto	 Municipal nº	 3.735/2014,	 publicado	 em	 25	 de	 março,	 regulamenta	 no	 âmbito	 do	 Poder	
Executivo	 Municipal,	 os	 procedimentos	 de	 trâmites	 e	 documentos	 da	 Comissão	 Permanente	 de	
Regularização,	previstana	Lei	Municipal	nº	1.511/2013.	
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DECRETO 3.749, DE 27 DE MAIO DE 2014
O	Decreto	Municipal	nº	3.749/2014,	publicado	em	27	de	maio de	2014,	declara	de utilidade	pública	o	
imóvel	 localizado	no	Lote	24,	Quadra	“X”,	do Loteamento	Miragem.	A	desapropriação	ocorreu	tendo	em	
vista	o	interesse	em	criar	uma	via	asfáltica	entre	a	Rua	Marta	Maria	de	Jesus	e	a	Rua	Eliaci	O.	Conceição,	
de	modo	a	melhorar	a	mobilidade	urbana	no	local.	
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LEI MUNICIPAL 1.528, DE 26 DE JUNHO DE 2014
Publicado	em	26	de	junho	de	2014,	a	Lei	Municipal nº	1.528/2014	dispõe	sobre	a	Contrapartida	Social	
relativa	ao	licenciamento	de	empreendimentos,	estabelece	o	lote	mínimo	para	fins	de	parcelamento	do	
solo	no	âmbito	do	município	de	Lauro	de	Freitas.	
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DECRETO 3.758, DE 14 DE JULHO DE 2014
Publicado	 em	 14	 de	 julho de	 2014,	 o	 Decreto	 Municipal	 nº	 3.758/2014	 dispõe	 sobre	 autorização	
temporária	 a	 concessão	 de	 novos	 alvarás	 de	 funcionamento,	 construção	 e	 habite-se	 para	
empreendimentos	de	uso	não	residencial	localizados	em	vias	coletoras	dos	loteamentos	Miragem	e	Vilas	
do	Atlântico.
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DECRETO 3.780, DE 19 DE AGOSTO DE 2014
Publicado	 em	19	de	 agosto	 de	 2014,	 o	Decreto	Municipal	 nº	 3.780/2014	declara	 de	 utilidade	 pública	
para	 fins	 de	 desapropriação,	 o	 domínio	 útil	 do	 imóvel	 situado	na	 Rua	 Zenilton	Moraes,	 lotes	 03	 e	 04,	
Loteamento	 Jaiba.	 O	 objetivo	 da	 desapropriação	 é	 a	 implantação	 da	 Creche	 e	 Pré-Escola	 Minha	 Casa	
Minha	Vida.
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DECRETO 3.788, DE 16 DE SETEMBRO DE 2014
Publicado	 em	16	 de	 setembro	 de	 2014,	 o	 Decreto	Municipal	 nº	 3.788/2014	nomeia	 os	 integrantes	 da	
Comissão	Municipal	de	Desenvolvimento	Urbano.
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DECRETO 3.790, DE 19 DE SETEMBRO DE 2014
Publicado	em	19 de	setembro	de	2014,	o	Decreto	Municipal	nº	3.790/2014	dispõe	sobre	a	suspensão	da	
concessão	 de	 alvarás	 para	 empreendimentos	 não	 residenciais	 no	 loteamento	 Vilas	 do	 Atlântico,	
excetuando	as	avenidas	Praia	de	Itapoan	e	Pajussara. 	
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DECRETO 3.793, DE 29 DE SETEMBRO DE 2014
O	Decreto	Municipal	nº	3.793/2014,	publicado	em	29	de	setembro	de	2014,	declara	de	utilidade	pública	
o	imóvel	localizado	na	Rua	Djanira	Bastos	nº	7209.	A	desapropriação	ocorreu	devido	à	necessidade	de	
um	 local	para	destinar	adequadamente	os	 resíduos	sólidos	provenientes	 da	construção	 civil	 e	da	poda	
de	árvores	no	município	de	Lauro	de	Freitas.
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LEI 1.539, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2014
Republicado	por	incorreções,	a	Lei	Municipal	nº	1.539/2014,	designa	os	logradouros	do	Município.	A	
publicação	desta	Lei	foi	resultado	do	trabalho	desenvolvido	pela	Sefaz,	em	parceria	com a	Seplan	e	a	
Segov.		
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DECRETO 3.807, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2014
O	Decreto	Municipal	nº	3.807,	publicado	em 18	de	novembro,	dispõe	sobre	os	procedimentos	para	o	
licenciamento	de	eventos	no	âmbito	do	município	de	Lauro	de	Freitas.	
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DECRETO 3.808, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2014
O	 Decreto	 Municipal	 nº	 3.808,	 publicado	 em 18	 de	 novembro, estabelece	 os	 procedimentos	 a	 serem	
adotados	 nos	 casos	 em	 que	 a	 Lei	 exige	 a	 prestação	 de	 Contrapartida	 Social	 no	 licenciamento	 de	
empreendimentos.
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LEI 1.542, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2014 
A	Lei	Municipal	nº	1.542,	publicado	em 05	de	dezembro,	dispõe	sobre	a	criação,	delimitação	e	
denominação	de	bairros	do	Município	de	Lauro	de	Freitas.

	

	

	



	

Página 100

	

DECRETO 3.818, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2014 
O	Decreto	Municipal	nº 3.818,	publicado	em 30 de	dezembro,	institui	o	Programa	Calçada	Livre	no	
Município de	Lauro	de	Freitas.	
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Além	das	leis/decretos	já	aprovados	e	publicados,	a	Seplan	elaborou	as	seguintes	propostas:

Tabela	5 - Propostas	de alteração	da	legislação	

	

Todos	os	decretos	e	leis	citados	neste	item	estão	no	Anexo	D deste	relatório.	

	

Legislação Descrição Situação

Revisão	da	Lei	Municipal	nº	
1.478/2012	

Conclusão	dos	estudos	de	revisão	da	Lei	
Municipal	nº	1.478/2012,	que	dispõe	
sobre	calçadas,	muros	e	limpeza	de	
imóveis,	gerando	proposta	de	minuta	
desta	Lei.

Encaminhado	para	
apreciação	do	Chefe	do	
Executivo.	

Lei	de	Acessibilidade Proposta	 de	 Lei	 que	 trata	 da	
acessibilidade	 em	 espaços	 públicos	 e/ou	
de	uso	coletivo	no	município	 de	Lauro	de	
Freitas.

Encaminhado	para	
apreciação	do	
Departamento	de
Acessibilidade	da	PMLF.	

Lei	 Municipal	 para	
Disciplinamento	 do	 Comércio	
Informal.	

Proposta	 de	 Lei	 que	 regulamenta	 o	
comércio	informal	no	município	de	Lauro	
de	Freitas.

Encaminhado	para	
apreciação	do	Chefe	do	
Executivo.	

Lei	para	Regularização	Fundiária	 Proposta	de	Lei	que	trata	da	adequação	da	
Legislação	 Municipal com	 o	 objetivo	 de	
ordenar	 e	 legalizar	 a	 permanência	 de	
comunidades	 de	 baixa	 renda	 moradoras	
de	 áreas	 urbanas	 consolidadas	 ocupadas	
irregularmente	 para	 fins	 de	 habitação	
popular.

Encaminhado	para	
apreciação	do	Chefe	do	
Executivo.	

Lei	 para	 Alienação	 de	 Áreas	
Públicas	Ocupadas	

Proposta	de	Lei	que	permite	a	desafetação	
da	 condição	 de	 bem	 de	 uso	 comum	 do	
povo,	 passando	 a	 integrar	 os	 bens	
dominiais	 do	 Município,	 as	 partes	
ocupadas	 de	 áreas	 verdes,	 áreas	
institucionais	 e/ou	 as	 destinadas	 a	
equipamentos	 públicos,	 sistema	 viário	 ou	
sem	 destinação,	 oriundas	 de	
parcelamento	 do	 solo	 ou	 de	
desapropriação	efetivada.	

Encaminhado	para	
apreciação	do	Chefe	do	
Executivo.	


